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NOÇÕES DE DIREITO 
CONSTITUCIONAL

Æ DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS DA 
CONSTITUIÇÃO (ARTS. 1º A 4º DA CF/1988)

1. (FGV – 2024) De acordo com o artigo 4º da Constituição Fede-
ral, a República Federativa do Brasil deve observar alguns prin-
cípios nas suas relações internacionais.
Nesse sentido, analise os itens a seguir:
I. Dependência internacional;
II. Prevalência dos direitos humanos;
III. Defesa da paz, exceto nas situações de guerra;
IV. Repúdio ao racismo.
Está correto o que se afirma em
a) I, II e IV, apenas.
b) II, III e IV, apenas.
c) II e IV, apenas.
d) I, III e IV, apenas.
e) I, II, III e IV.

2. (FGV – 2024) De acordo com a Constituição Federal de 1988, a 
República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel 
dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em 
Estado Democrático de Direito e tem os seguintes fundamen-
tos, à exceção de um. Assinale-o.
a) A soberania.
b) A cidadania.
c) A dignidade da pessoa humana.
d) A vedação ao pluralismo político.
e) Os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa.

3. (FGV – 2023) A Constituição Federal vigente anuncio que a 
República Federativa do Brasil se constitui em Estado Demo-
crático de Direito.
No que diz respeito a democracia é correto afirmar que
a) a teoria da democracia moderna surge em razão dos fragi-

lidades do sistema participativo, em que os dissensos aca-
bam prevalecendo, gerando a atual polarização.

b) a democracia é exercida exclusivamente pelos represen-
tantes escolhidos pelo povo, responsáveis pela tomada de 
decisão, resultante do exercido legítimo de seu mandato.

c) a democracia brasileira tem como um dos seus objetivos 
fundamentais promover o bem de todos, sem preconceitos 
de origem, raça, sexo, cor, Idade e quaisquer outras formas 
de discriminação.

d) no Brasil temos um exemplo de democracia direta, conside-
rando que a Constituição prevê expressamente que o poder 
emana do povo.

e) os movimentos sociais sempre são representações demo-
cráticas, tendo em vista que é a representação direta da 
vontade do povo ou de parcela de um grupo social.

4. (FGV – 2021) De acordo com o Art. 3º da Constituição Fede-
ral, os objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil 
incluem os a seguir listadas, à exceção de um. Assinale- o.
a) Construir uma sociedade livre, justa e solidária.
b) Garantir o desenvolvimento nacional.
c) Erradicar a pobreza e reduzir as desigualdades sociais e 

regionais.
d) Expandir o território por meio de tratados e alianças.
e) Promover o bem de todos, sem preconceitos ou quaisquer 

outras formas de discriminação.

5. (FGV – 2015) A respeito da organização político-administrati-
va da República Federativa do Brasil, é correto afirmar que ela é 
formada pela união:
a) indissolúvel dos Estados e dos Municípios;
b) indissolúvel dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios;
c) dissolúvel dos Estados, dos Municípios e dos Territórios;
d) indissolúvel dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios 

e dos Municípios;
e) dissolúvel dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e 

dos Municípios.

Æ GERAÇÕES DE DIREITOS FUNDAMENTAIS

6. (FGV – 2015) Os denominados direitos sociais apresentam 
algumas distinções em relação aos direitos individuais, daí 
decorrendo variações quanto ao seu delineamento e à sua pro-
jeção na realidade. A partir dessas distinções, analise as afir-
mativas a seguir:
I. Os direitos individuais transmudam-se em sociais sempre 
que analisados sob a ótica coletiva, alcançando a sociedade 
como um todo.
II. O direito de greve é um direito social, não dependendo de 
uma prestação estatal específica para o seu exercício.
III. As liberdades clássicas são incluídas na categoria dos direi-
tos individuais e atuam como limitadores à ação estatal sobre a 
esfera jurídica individual.
Está correto o que se afirma em:
a) somente I;
b) somente III;
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c) somente I e II;
d) somente II e III;
e) I, II e III.

7. (FGV – 2015) Alguns intelectuais estão chamando de “judicia-
lização dos conflitos sociais” o fato de que os setores mais fra-
gilizados da sociedade começam a apelar ao Poder Judiciário a 
fim de fazer valer os seus direitos sociais e de cidadania, dentre 
outros. Esse fenômeno revela que ao mesmo tempo em que a 
promulgação da Constituição Federal de 1988 ampliou direitos:
a) a renda mínima do trabalhador experimentou uma melho-

ra significativa;
b) houve a negação dos direitos conquistados nas instâncias 

administrativas;
c) a “questão social” virou objeto de enfrentamento sistemáti-

co do Estado;
d) o Estado ampliou o seu leque de proteção social a partir da 

contratação de profissionais;
e) o mundo do trabalho experimenta uma exponenciação em 

termos de postos de trabalho.

Æ DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E 
COLETIVOS (ART. 5º DA CF/1988)

8. (FGV – 2024) A Emenda Constitucional nº 45/2004, conhe-
cida por ter instituído a Reforma do Judiciário, também trouxe 
importante inovação no que tange à disciplina do processo de 
internalização dos tratados e convenções internacionais sobre 
direitos humanos.
A esse respeito, é correto afirmar que
a) desde o advento da Constituição da República, o STF enten-

de que os tratados de direitos humanos têm natureza de 
norma constitucional, independente do quórum de apro-
vação pelo Congresso Nacional.

b) parte da doutrina defende que os tratados de direitos 
humanos são incorporados pelo regime jurídico interno 
com status de norma infralegal.

c) as convenções internacionais de direitos humanos são 
firmadas pelo representante do Ministério das Relações 
exteriores autorizados pelo Presidente da República para 
assunção de responsabilidades internacionais.

d) as obrigações decorrentes dos tratados internacionais de 
direitos humanos deverão prevalecer ao disposto na Cons-
tituição Federal, uma vez que os direitos fundamentais não 
se equiparam aos direitos humanos.

e) o Art. 5º, § 3º regulamenta a hipótese de equiparação à 
emenda constitucional dos tratados e convenções interna-
cionais de Direitos Humanos aprovados por quórum quali-
ficado pela casa legislativa.

9. (FGV – 2023) A liberdade de expressão e a livre manifestação 
do pensamento são direitos fundamentais garantidos na Cons-
tituição Federal de 1988. Entre os termos pelos quais a Consti-
tuição garante estes direitos encontramos os a seguir listados, 
a exceção de um Assinale-o.
a) A livre manifestação Intelectual, artística, e científica inde-

pendente de censura.
b) O sigilo de fonte, somente quando necessário para o exercí-

cio de profissão.
c) A reunião pacífica, incluindo protesto, Independente de 

licença ou autorização.
d) O direito de acesso à informação pela via de procedimento 

de habeas data.

e) A manifestação de perseguidos politicamente ou mino-
ria social ou religiosa de se manifestar publicamente de 
maneira anônima para evitar perseguição.

10. (FGV – 2022) Maria foi convocada, pelo poder público, para 
desempenhar determinada atividade de interesse coletivo pre-
vista em lei, uma única vez, em determinado dia da semana. De 
posse do instrumento de convocação, compareceu à repartição 
e comunicou que não iria participar da referida atividade, que 
considerava injustificável à luz da razão humana, afrontando, 
com isso, a filosofia racionalista da qual era prosélita.
À luz da sistemática constitucional, é correto afirmar que Maria 
agiu de maneira:
a) lícita, mas deve cumprir prestação alternativa prevista em 

lei, sob pena de ter os direitos políticos suspensos em caso 
de recusa;

b) lícita, mas somente se a lei prever uma prestação alterna-
tiva passível de ser cumprida, caso contrário, deve sofrer as 
sanções previstas em lei;

c) ilícita, pois a objeção de consciência deve estar lastreada 
em crença religiosa, não em convicção filosófica, estando 
sujeita às sanções cominadas em lei;

d) lícita, desde que a lei que instituiu a obrigação preveja 
expressamente a faculdade de não ser cumprida, daí decor-
rendo a incidência das sanções cominadas;

e) ilícita, pois a recusa em cumprir obrigação legal a todos 
imposta, em qualquer caso, afronta a isonomia, devendo 
ser privada de sua cidadania nas acepções ativa e passiva.

11. (FGV – 2018) Pedro, servidor público estadual, respondeu a 
processo administrativo disciplinar e recebeu, ao final, a san-
ção de suspensão de 10 (dez) dias, o que também lhe acarretou 
outros prejuízos estatutários, como a impossibilidade de ser 
promovido por merecimento nos dois anos seguintes. Apesar 
da gravidade das consequências, Pedro não foi defendido por 
advogado.
Considerando as garantias constitucionais asseguradas aos 
brasileiros em geral, a ausência de defesa por advogado:
a) não afronta a ordem constitucional, desde que tenham sido 

assegurados o contraditório e a ampla defesa;
b) não afronta a ordem constitucional, desde que Pedro tenha 

renunciado ao direito à defesa por advogado;
c) afronta a garantia constitucional do devido processo legal;
d) afronta a garantia constitucional da ampla defesa;
e) afronta a garantia constitucional do contraditório.

12. (FGV – 2017) De acordo com o Art. 5º da Constituição Federal 
de 1988, “todos são iguais perante a lei, sem distinção de qual-
quer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros 
residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberda-
de, à igualdade, à segurança e à propriedade”.
Tal sentença se expressa, entre outros, nos termos apresenta-
dos nas afirmativas a seguir, à exceção de uma. Assinale-a.
a) Ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma 

coisa senão em virtude de lei.
b) É plena a liberdade de associação de caráter civil, militar ou 

paramilitar, para fins lícitos.
c) São invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a ima-

gem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo 
dano material ou moral decorrente de sua violação.

d) É assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, 
além da indenização por dano material, moral ou à imagem.

e) É livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o 
anonimato.
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Æ DIREITOS SOCIAIS E DOS TRABALHADORES 
(ARTS. 6º E 7º DA CF/1988)

13. (FGV – 2025) Lucas, adolescente com 13 anos de idade e devi-
damente matriculado na rede municipal de ensino, pretende, 
após as aulas matinais, exercer atividade laborativa para con-
tribuir na renda mensal do seu núcleo familiar, composto pelos 
seus pais e por um irmão mais novo.
Nesse cenário, considerando as disposições expressas da Cons-
tituição Federal, em tema de direitos sociais, é correto afirmar 
que:
a) por ter apenas 13 anos de idade, Lucas, ainda que esteja 

devidamente matriculado na rede municipal de ensino, não 
poderá exercer qualquer trabalho, nem mesmo na condição 
de aprendiz;

b) com a concordância dos seus pais, Lucas poderá trabalhar 
na qualidade de aprendiz, vedando-se, apenas, atividades 
laborativas noturnas ou perigosas;

c) como está matriculado na rede municipal de ensino, Lucas 
poderá exercer atividade laborativa, salvo trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre;

d) caso haja a concordância expressa dos seus pais, Lucas 
poderá exercer atividade laborativa, ainda que se trate de 
trabalho noturno;

e) salvo na condição de aprendiz, o adolescente Lucas não 
poderá exercer qualquer trabalho.

14. (FGV – 2024) Os direitos sociais, previstos na Constituição 
da República Federativa do Brasil de 1988, representam uma 
dimensão crucial dos direitos e garantias fundamentais que 
norteiam a sociedade brasileira.
Com relação aos direitos sociais, avalie se as afirmativas a 
seguir são verdadeiras (V) ou falsas (F).
( ) Todo brasileiro em situação de vulnerabilidade social tem 
direito a uma renda básica familiar. 
( ) Garantia de salário, nunca inferior ao mínimo, para os que 
percebem remuneração variável. 
( ) O seguro-desemprego é direito dos trabalhadores rurais, 
em caso de desemprego voluntário.
As afirmações são, respectivamente,
a) F – V – F.
b) F – V – V.
c) V – F – F.
d) V – V – F.
e) V – F – V.

15. (FGV – 2024) A constituição federal brasileira (1988) estabe-
lece que o lazer é um
a) direito social.
b) artefato social.
c) dever das associações privadas.
d) direito subordinado ao trabalho.
e) dever supranacional do indivíduo.

16. (FGV – 2022) Leia os trechos a seguir.
– Todo brasileiro em situação de vulnerabilidade terá direito 
a uma renda básica familiar, garantida pelo poder público em 
programa de transferência de renda.
– É assegurado o direito de greve, competindo aos trabalhado-
res decidir sobre a oportunidade de exercê-lo e sobre os inte-
resses que devam por meio dele defender.
Os trechos exemplificam uma espécie de direitos fundamen-
tais classificada como

a) direitos sociais.
b) direitos políticos.
c) direitos individuais.
d) direitos de nacionalidade.
e) direitos relativos à existência de partidos políticos.

17. (FGV – 2017) Após regular convocação, foi decidido, em 
assembleia geral da confederação sindical dos trabalhadores 
domésticos, entidade de caráter nacional, que seriam ajuizadas 
as ações necessárias à concretização dos direitos da categoria. 
Para a assembleia geral, era um desrespeito o fato de os tra-
balhadores domésticos, que são expressamente mencionados 
na Constituição Federal de 1988, não contarem com um “piso 
salarial proporcional à extensão e à complexidade do traba-
lho”, diversamente ao que ocorria com outras categorias. Por tal 
razão, foi solicitado ao departamento jurídico que se posicio-
nasse a esse respeito, o que efetivamente foi feito.
Entre as proposições abaixo, a única que se ajusta à sistemática 
constitucional e que foi encampada pelo departamento jurídico é:
a) a categoria tem direito a um piso regional, mas não nacio-

nal, sendo cabível a ação de inconstitucionalidade por 
omissão perante cada Tribunal de Justiça;

b) a categoria tem direito a um piso nacional, mas não regio-
nal, sendo cabível o mandado de injunção perante o Supre-
mo Tribunal Federal;

c) a categoria tem direito a um piso regional, mas não nacio-
nal, sendo cabível o mandado de injunção perante cada Tri-
bunal de Justiça;

d) a categoria tem direito a um piso nacional, sendo cabível 
a ação de inconstitucionalidade por omissão perante o 
Supremo Tribunal Federal;

e) apesar das conquistas obtidas pela categoria nos últimos 
anos, não lhe foi assegurado um piso salarial proporcional 
à extensão e à complexidade do trabalho.

Æ DIREITOS COLETIVOS DOS TRABALHADORES 
(ARTS. 8º A 11 DA CF/1988) 

18. (FGV – 2024) João, hábil artesão, recebeu comunicado de que 
sua filiação à Associação dos Artesãos do Município Alfa, fora 
realizada de modo tácito, considerando os benefícios obtidos 
pela associação para a generalidade dos artesãos do Município 
Alfa, entre os quais figurava João.
Considerando os balizamentos estabelecidos pela Constituição 
da República, é correto afirmar que
a) apesar de ser possível a filiação, sem a aquiescência de João, 

ela deveria ter sido antecedida de prazo para que ele afir-
masse se desejava, ou não, se filiar.

b) João não pode se beneficiar dos benefícios obtidos pela 
associação sem concorrer para o seu custeio, logo, sua filia-
ção foi feita corretamente.

c) apesar de a filiação pressupor a manifestação de vontade, 
esta pode ser expressa ou tácita, logo, não há irregularidade 
no proceder da associação.

d) apesar de a filiação ter sido realizada de modo correto, João 
pode requerer a sua desfiliação ao juiz competente.

e) a filiação de João, sem sua manifestação de vontade, foi rea-
lizada de modo ilícito.

19. (FGV – 2024) Embora a liberdade de associação seja um 
direito constitucional, e vedada a interferência e a intervenção 
por parte do Poder Público na organização sindical, algumas 
restrições foram impostas nesse sentido.
Assinale a alternativa que apresenta uma dessas restrições.
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